
INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE TRIZÍDELA DO VALE
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DISPENSA N'^2/2024 - LEI N" 14.133/2021

PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 2310001/2024.

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
ART. N'' 75, II, LEI 14.133/2021

CONTRATANTE;
q INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE TRIZÍDELA DO
VALE/MA.

OBJETO:

O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa na Contratação Direta,
por Dispensa de Licitação, de empresa especializada no fornecimento de Material Permanente
para atender as necessidades do Instituto de Previdência Social do Município de Trizidela do
Vale/MA do Município de Trizidela do Vale/MA, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

VALOR TOTAL ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO

RS 58.998,08 (cinqüenta e oito mil e novecentos e noventa e oito reais e oito centavos).

LIMITE PARA APRESENTAÇÃO DE PROPOSTA DE PREÇOS: 06/11/2024. às §h.

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS:
SIM.
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DISPENSA 2/1024

PROCESSO ADMINiSTRATÍVO N** 2310001/2024

BASE LEGAL: - LEI N" 14.133/2021, ÂRT. N" 75, IL

Tomâ^iía público que O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNlCiíMO ÜE
TRIZÍBELA DO VALE/MA, por meio do SETOR DE CONTRATAÇÃO, realizará Dispensa
dc Licitação em razão do valor, com critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM, na
hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei if 14.133, de r de abril de 2021, do Decreto
Municipal 63/2021, de 29/11/2021, e demais legislação aplicável e as exigências
estabelecidas neste Edital, confonne os critérios e procedimentos a seguir definidos,
objetivando a melhor proposta, observadas as datas e hormàos discriminados a seguir:

data limite PARÁ APRESLWÃÇÃO DA
_PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO:
referencias de HORARIÇh

RECEBIMENTO DA
DOCUMENTAÇÃO:

WRÍgÊDTrAL

PROPOSTA

DIA 06/11/2024, ÀS 8:00 HORAS

horarToT)e1srasiI^^
Instituto de Previdência Social na PreFèílym
Municipal de Trizideia do Vale, no seguime
endereço Av. Dep. Carlos Melo, 1670,
Bairro Aeroporto, Trizidela do Vale/MA.

Prefeitura de Trizidela do Vale ___

1. pSJE rO DA CONTRATAÇÃO DIRETA

L1. DA CONITIATAÇÃO DÍRET'A

L) . O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vatitajosa para a Couífataçj^í-;
Direta, por Dispensa de Licitação, de empresa especializada no fornecimento de Material
Permanente para atender as necessidades do Instituto de Previdência Social do Município de
Trizidela do Vale/MA do Município de Trizidela do Vale/MA, conforme condições,
quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.

1.1,1. Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quaitíos forem dç
seu interesse.

1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.3. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo:

descrícAo do produto UNID I QUANT
VALOR

UMlTAHiO

iMADO as

VALOR TÔ1 AL
ESTIMADO KS
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Apurclho Ar ConJicionado Tipo: Stilit.
Modelo: lii Wa!l, Capacidade
Rctrigera<;ào; 9.01)0 IÍTU, Tensão: 220 V,
Caracleristicas Adicionais 1; invener.

Ouciiie/Frio, CoiUtole Remoto, comando

de voz alcxia,

Aparelho Ar Condicionado Tipo; Spüi Ili
Wail, Modelo: Fancolcte ilidrõnico.
Capacidade Relrigcração; 12.ÜÚÜ BTU,
Tensão; 220 V. Caracicríslicas Adicionais

lipo: Controle Rcmolo Sd-io. inverter.

Aparelho Ar Condicionado Tipo: Split.
Modelo; Piso- Teto Invener. Capacidade
Refrigeração: 18.000 BTU. Tensão; 220
V, Caracicristicas Adicionais tipo:
Controle Remoto S/Fio.

Mesa escritório tipo modelo I., ein MDF,
na cor preta de 1.50 a 1.60cm

Cadeira Cscriíório Material Esiruliira:

Aço Cromado. Material Revestimento
.Assento E Encosto: Couro . Material

Encosto: Espuma Injetada . Material
Assento: Espuma injetada. Tipo Base;
Giratória

Armário Aço .Acabamento Superficial:
Pintura Epóxi. C^or; Cinza , Quantidade
Portas: 2 UN. Quantidade Pratcleiríts; 4
ÜN. Altura 1,60 ate 1.98

Frigobar 45 Litros 220v - Com Prateleira
E Porta-Laias Modulares; Gaveta
Transparente De Piásiico Cem Tampa;
Grade Rclrátil; Pena Reversível; 220v;
Branco; I .Ano;

Mesa Material Eslrulura; Metal, Material

Tampo: Madeira Mdf. Cor: Carvalho,
Comprimento: 1,80 M. i,argura: 50 CM.
Altura: 75 CM. i-ormato: Retangular,
Padrão Acabamcmo; Verniz

Mesa escritório com 2 gavetas, de 1,20, i
na cor preta i
Cadeira escritório ilxa 4 pés

Cadeira de escritório giratória com braços

Lonaarina com 3 luaares

Maca fixa

Fofiüo coiivcnciotial de 4 bocas

Forno microondas de 2.tiis a 271t5

Rcfriuerador dunicx CIID37

R$ 10.779,37

O  RS 5.504,00

Rí 2.310.00

R$ 1.206,00

320.00 RS 1.320,00

RS 609.97 RS 3.659.82

RS 632.67 RS 6

RS 3,886.09 RS 3,886.09

Bebedouro de coluna

TOTAL ESTIMADO

RS 1.330.66 RS 1.330.66

RS 58.998.08

2. DA ESPECIFICAÇÃO E DO VALOR ESTIMADO

2.1. O valor global estimado para a presente contratação é de RS 58.998,08 (cinqüenta e oitp
mil e novecentos e noventa e oito reais e oito centavos), resultante de pesquisa de mercado
efetuada pela Administração, que será considerado valor máximo admissível para a contratação.
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2.2. Com base na pesquisa supracitada, deverá observar os preços unitários máximos dos itens
que compõem a contratação, conforme indicados no item 1 do Termo de Referência, anexo I
deste edital.

3. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento do Instituto de Previdência Social de TRIZIDELA DO
VALE/MA, para o exercício de 2024, na classificação abaixo:

ORGÃO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0211 Instituto de Prev. do Seiv. Púb, Municipal
FUNÇÃO: 09 - Previdência Social
SUB-FUNÇÃO: 272-Previdência do Regime Estatutário
PROGRAMA: 0013 - Apoio Administrativo
PROJETO/ATIVIDADE: 1.102 Aquisição de Equipamentos e Mobiliários p/ o Instituto de
Prev. do Serv. Pub. Mun.

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente
FONTE DE RECURSO: 1800111100 Recursos do RPPS - Previdenciário Executivo

4. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA

4.1 Poderão participar do processo os interessados estabelecidos no País, que atendam a todas
as exigências contidas neste edital e seus anexos, e que pertençam ao ramo de atividade
pertinente ao objeto pretendido.

4.2. Para os itens 1 e 2 a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte
nos termos do art. 49. inciso ÍV, c/c o art. 48, inciso L da Lei Complementar n'' 123, de 14 de
dezembro de 2006.

4.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e
às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização do procedimento, ainda não
tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a
receita bruta máxima admitida para fins de enquadranienío como empresa de pequeno porte.

4.3. Será concedido tratamento favorecido paia as microempresas e empresas de pequeno porte,
para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei n° 14.133, de 2021, para o
agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - MEI,
nos limites previstos da Lei Complementar 123, de 2006 e do Decreto n° 8,538, de 2015

4.4. Não poderão participar desta Dispensa de Licitação os interessados:

a) Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da
legislação vigente.

b) Que não atendam às condições deste Edital e Termo de Referência;
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c) Estrangeiros que não tenham representação lega] no Brasil com poderes expressos para
receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

d) Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 14 da Lei Federal 14.133/21;

e) Estejam cumprindo penalidade de suspensão temporária imposta pela Administração Pública
Municipal, ou, ainda, penalidade imposta por qualquer órgão da Administração Pública, nas
hipóteses previstas nos incisos líl e IV do art. 156 da Lei n° 14.133/21.

5. DO PRAZO PARA ENVIO DA DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO E
PROPOSTA DE PREÇO

5.1. O presente CHAMAMENTO PÚBLICO ficará ABERTO POR UM PERÍODO DE 03
(TRÊS) DIAS UTÉIS, a partir da data de publicação do AVISO DE DISPENSA DE
LICITAÇÃO, no site, sendo que os documentos de habilitação, e as propostas de preços
deverão ser encaminhados ao setor de Contratação da Prefeitura Municipal de Trizidela do
Vale, no seguinte endereço Av. Dep. Carlos Melo, 1670, Bairro Aeroporto, Trizidela do
Vale/MA preferencialmente fazendo referência a DISPENSA (12/2024 através do Instituto
de Previdência Social.

5.2. Limite para apresentação da Proposta de Preços: 06/11/2024 às 0S:00h.

5.3. Os documentos de Habilitação somente serão solicitados do interessado que apresentar a
proposta mais vantajosa.

5,3.1. Os documentos de habilitação poderão ser entregue na comissão de contração deste
Município, fazendo referência a DISPENSA N° 2/2024.

DA HABILITAÇÃO

6.1. Os documentos necessários à habilitação deverão estar com prazo vigente, à exceção
daqueles que por sua natureza não contenham validade.

6.2. Para habilitação desta Dispensa de Licitação será exigida a seguinte documentação:

6.2.1. Habilitação Jurídica

a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado ou inscrito;

6.2.2. Regularidade Fiscal, Social e Trabalhista

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas .Turídicas do Ministério da Fazenda
(CNPJ);

b) Em se tratando de Microempreendedor individual — MEl: Ceitificado da Condição de
Microempreendedor Individual - CCMEI;
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c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede da
licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

d) Certidão Conjunta Negativa de Débitos, relati\'a a tributos federais e à Dívida Ativa da
União, abrangendo as contribuições sociais, conforme Portaria Conjunta RFB/PGFN de n®
1.751/2014;

e) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do INTERESSADO.
(CND E CNDA).

í) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do INl'ERESSADO
(CND E CNDA);

g) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Ser\'iço (FGTS), mediante a
apresentação de Certificado de Regularidade de Situação/CRF;

h) Prova de inexistência de débitos inadimpiidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de Certidão Negativa de Débitos Frabalhistas;

i) Declaração de que não permite o trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito
anos e de qualquer trabalho a menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir
de quatorze anos, conforme modelo ANEXO 111.

6.2.3. Habilitação Econômico-ílnanceira

a) Certidão negativa de falência, recuperação judicial ou extrajudicial ou execução patrimonial,
conforme o caso, expedida pelo distribuidor do da sede da licitante.

6.2.4. Habilitação de Qualificação Técnica

a) Comprovação de aptidão mediante apresentação de Atestado fornecido por pessoa jurídica
de direito público ou privado, em nome do INTERESSADO, referente à execução o objeto da
pretensa contratação.

6.2.5. Documentação Complementar de Habilitação

a) Declaração de Reserva de Cargos para pessoas com deficiência, conforme modelo ANEXO
III;

b) Declaração de que não está incurso nos impedimentos de que trata o art.l4 da Federal n°
14.133/2021, conforme modelo ANEXO III;

c) Certidões Negativas de Cadastro Nacional de Empresas Inídôneas e Suspensas - CEIS e m
Cadastro Nacional dc Empresas Públicas - CNE

7. PROPOSTA OE PREÇOS
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7.1. A proposta de preços deverá ser apresentada conforme modelo constante no Anexo fl deste
Edital.

7.2. Prazo de validade de proposta não inferior a 90 (noventa) dias, a contai* da data de sua
apresentação, sendo facultado aos proponentes estender tal validade por prazo superior.

7.3. A proposta de preços que não estiver em consonância com as exigèpçias deste Edital será
desconsiderada julgando-se pela desclassificação;

7.4. Os preços ofertados não poderão exceder os valores unitários, constítntes neste Edital.

8. DO PAGAMENTO:

8.1. O pagamento ocorrerá em até 5 (cinco) dias úteis, mediante apresentação de Jiola fiscal e
após atesto do setor competente, nos termos da Lei Federal 14.133/2021.

8.2. Para realização dos pagamentos, a empresa deverá manter a regul^idades fiscal, social e
trabalhista, conforme apresentada durante o processo de habilitação.

9. DISPOSIÇÕES GERAIS

9.1. A EMPRESA não poderá alegar como justificativa para se eximir das obrigações
assumidas, o desconhecimento das condições para participação desta Dispensa de Licitação.

9.2. Poderá à Administração, revogar o presente Edital, no todo em parte, por conveniência
administrativa e interesse público, decoiTcnte de fato superveniente, devidamente justificado.

9.3. O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL do Município de Trizidela do Vale - MA,
poderá anular o presente Edital, no todo em parte, caso ocorra ilegalidade, de ofício ou por
provocação.

9.4. A anulação do procedimento oriundo deste Edital, não gera direito a indenií^açâo.

9.5. Após a fase de classificação da proposta, não cabe desistência da mesma, salvo por motivo
justo decorrente de fato superveniente, e desde que aceito pela Secretaria Municipal de
Educação.

9.6. Ao apresentar a proposta de preços, o INTERESSADO declara sob as penalidades da Lei,
da inexistência de qualquer vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou
trabalhista, entre si e os responsáveis por esta CHAMA.D.A PÚBLICA, quer direta ou
indiretamente.

9.7. A apresentação de proposta pressupõe o pleno conhecimento, atendimento e aceitação
integral e irretratável, por parte do INTERESSADO, das exigências e condições estabelecidas
neste Edital e Temio de Referência.
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9.8. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele
contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso
tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo de demais
sanções cabíveis.

9.9. Na çontagem dos prazos estabelecidos neste Edital, inclui-se o dia do início c do
vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal na
do instituto de Previdência Social do Mumcípio de Trizidela do Vale/MA, exceto quando for
explicitamente disposto em contrário.

9.10. Compõem este Edital, além condições específicas, os seguintes documentos;

9.10.1. ANEXO í - Termo de Referência

9.10.2. ANEXO II - Modelo Proposta de Preços;

9.10.3. ANEXO Mi - Modelo Referencial de Deciai*ações;

9,10.6. ANEXO IV - Minuta do Contrato.

Trizidela do Vale (MA), 04 de novembro de 2024.

Rosângela Mota Lima
Presidente da Comissão de Contratação

Portaria rf 2 \ /2023
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ANEXO 1

TERMO DE REFERÊNCIA

DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6^ XXIIÍ, "a" e "i" da Lei n.
14.133/2021).

}. OBJETO

1.1.1. Contratação Direta, por Dispensa de Licitação, de empresa especializada no
fornecimento de material permanente para atender as necessidades do Instituto de
Previdência Social do Município de Trizidela do Va!e/MA do Município de Trizidela
do Vale/MA.

1.1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço, observadas as exigências contidas
neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.

1.1.3. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo:

OESCRíÇÃO DO PRODliTO QUANT

VALOU

UNITÁRIO

ESTIMADO R$

VALOR lOTAL

ESTIMADO RS

Aparelho Ar Condicionado Tipo: Splii,
Modelo: 1 li Wall. Capacidade
Refrigeração: 9.000 BTU, Tcnsào: 220 V,
Caractcríslicas .Adicionais !; inverter,

QucnicTrio. Conirole Remoto, comamlo
de voz alexia.

Aparelho .Ar Condicionado Tipo; Splil Hi
Wall. Modelo: fancolete Hidrônico,
Capacidade Refrigeração: 12.000 BTU,
Tensão: 220 V. Características Adicionais
tipo: Controle Remoto S/l'!0, Invencr.

.Apaiclho Ar Condicionado 1 ipu: Split.
Modelo: Piso-Telo inveitcr. Capacidade
Refrigeração: i S.OOO U i'Ü, Tensão; 220
V. Caracleristicas Adicionais tipo:
Controle Remoto S/Fio.

Mesa escritório tipo modolo L, em MDI-,
na cor preta cie l,5üa l,60cm

Cadeira Escritório Material Eslriitiira;

Aço Crumado , Maicrial Revestimento
Assento E Encosto: Cciunj. Material
Encosto; Espuma Injetada, .Material
Assento: Espuma Injetada, Tipo Base:
Giratória

Armário Aai Acabamento Superficial:
Pintura Epóxi, Cor: Cinza, Quantidade
Penas; 2 UN, QuiuUidadc Prateleiras: 4
UN. Altura 1,60 ató 1.98

R$ 3.819,17 R$ 15.276,68

RS 10.779,27

RS 1.206,00 RS 1.206,00
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Frigobar 45 Litro.s 220v - Omi Prateleira
E Porta-Latas Modulares; Gaveta

Transparente l>c Plástico Com Tampa;
Grade Rcirátil; Porta Reversível; 220v;

Branco; I Ano;

Mesa Material Estrutura: Metal. Material

Tampo: Madeira Mdf, Cor: Carvalho,
Comprimento: 1,80 M, Largura: 50 CM.
Altura: 75 CM. Formato: Retangular.
Padrão Acabamento: Verniz

Mesa escritório com 2 gavetas, de 1.20,
na cor preta

Cadeira escritório lixa 4 pés

Cadeira de escritório giratória com braços

Longarina com 3 lugares

Maca fixa

Fogão convencional de 4 bocas

Forno microondas dc 23115 a 27lts

Refrigerador dupiex CRD37

Bebedouro de coluna I  UND

TOTAL ESTIMADO

RS 1.024,90 1 RS 1.024,90

RS 1.320,00 i R$ 1,320.00

RS 2.816,82

RS 4.090.70

RS 3.659.82

RS 1.667.28

RS 792.76

RS 632.67

RS 660,43

RS 3.886,09

RS 1.330,66

RS 58.998,08

RS 660.43

RS 3.886,09

RS 1.330,66

1.1. Assim, visto que a presente contratação se enquadra nos moldes do contido no art. 75, II
da Lei 14.133/2021 e que há regulamentação legal na forma da instrução Normativa
SEGES/ME N° 67, de 8 de julho de 2021, devido ao baixo valor e a bem da economia
processual, a presente conlraíação se dará por dispensa de licitação.

1.2. O objeto desta ccnlraíaçao não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme
DECRETO N" 40 de 09/08/2022 do Município de Trizidela do Vale/MA.

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 2 (dois) meses contados da assinatura do contraio,
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021 e Decreto Municipal n^63/2021 de Trizidela do
Vale/MA.

1.4. O custo estimado total da contratação é de RS 58.998,08 (cinqüenta e oito mil e novecentos
e noventa e oito reais c oito centavos), conforme custos unitários apostos na tabela acima.

2. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (arí. 6", XXiU, alínea 'd', da Lei n" 14.133/21

2.1. A contratação deverá observar os seguintes requisitos:

2.3. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

2.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos Arts. 96 e seguintes da Lei
14.133/21, em razão de haver compra de equipamento com entrega imediata:

a). A presente contratação não apresenta a possibilidade de ocorrência de impactos ambientais,
porém deveram atender as exigências:
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Sustentabiiidade: Os critérios de sustentabilidade são aqueles previstos nas especificações de
cada item do objeto.

b) A empresa deverá apresentar a garantia do fabricante de pelo menos 12 meses contra defeitos
e também contra avarias que possam ocorrer por transporte, acondiciomento e embalagem
inadequados.

3. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO (arts. 6% XXIII, alínea "e" e 40, §r, inciso
II, da Lei n" 14.133/2021).

Condições de Entrega

3.1. O prazo de entrega dos bens é de até 10 (dez) dias, contados da ordem de entrega, em
remessa única.

3.1.1. Os serviços do presente objeto deverão ser executados de forma a obedecer aos critérios
propostos pelo Termo de Referência e a entrega deverá ser realizada na data estipulada pela
Contratante.

3.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões
respectivas com pelo menos (1) dia de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de
prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

3.3. Os aparelhos deverão ser entregues no Instituto de Previdência Social na Prefeitura
Municipal de Trizidela do Vale, no seguinte endereço Av. Dep. Carlos Melo, 1670, Bairro
Aeroporto, Trizidela do Vale/MA, na sala que funciona temporariamente o Instituto de
Previdência, a serem atestados pelos fiscais designados pelo Instituto.

3.3.1. O frete, a carga e a descarga coíTerão por conta da contratada.

3.4. Os produtos serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no prazo de 24 (vinte e
quatro) horas, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito
de posterior verificação de sua confonnidade com as especificações constantes neste Termo de
Referência e na proposta.

3.6. Os produtos poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos
no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da coniratada, às suas custas, sem
prejuízo da aplicação das penalidades.

3.7. Os produtos serão recebidos definitivamente no prazo de 3 (três) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e conseqüente
aceitação mediante termo detalhado.

3.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumandc-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.
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3.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

4. ESPECIFICAÇÃO DA GARANTIA CONTRATUAL EXIGIDA E DAS CONDIÇÕES DE
MANUTENÇÃO E ASSISTÊNCIA TÉCNICA (ART. 40. §U, INCISO III, DA LEI N°
14.133/2021)

4.1. O prazo de garantia contratual dos bens, será de, no mínimo, 12 (doze) meses, contados a
partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.

4.2. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta
cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.

4.3. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

4.4. A garantia abrange a realização da manutenção conetiva dos bens pelu própria Contratada,
ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas
específicas.

4.5. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, repai*os e correções
necessárias.

4.6. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade
e desempenlio iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

4.7. Uma vez notificada, a Contratada realizará a reparação ou substituição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de
retirada do equipamento das dependências da Administração pela Contratada ou pela
assistência técnica autorizada.

4.8. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada da Contratada, aceita pelo
Contratante.

4.9. Na hipótese do subitem acima, a Contratada deverá disponibilizar equipamento
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em
caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos
administrativos durante a execução dos reparos.

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6", XXÍIÍ, alínea , da Lei
14.133/21)
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5.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas conseqüências
de sua inexecução total ou parcial (Lei n° 14.133/2021, art. 115, eaput).

5.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei 14.133/2021, art. 115, §5°).

5.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admilindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse
fim.

5.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa pai'a adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato.

Fiscalização

5.5. A execução do contraio deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato, ou
pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133/2021, art. 117, capul).

5.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lei n° 14.133/2021, art. 117, §1'').

5.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei \f 14,133/2021, art. 117. §2").

5.1.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstniir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei n° 14.133/2021,
art. 119).

5.1.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administraç^lq ovi ̂
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade
a fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei n" 14.133/2021, art. 120).

6. FORMA E CRÍTÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR (art. 6°, inciso XXIU,
alínea 'h', da Lei n" Í4.133./2021)

6.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso ÍL da Lei if 14,133/2021,

6.2. Previamente à celebração do contrato, a Administração verificará o eventual
descumprimento das condições para contratação, especialmente quanto à existência de sanção
que a impeça, mediante a consulta a cadastros informativos oficiais, tais como:
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a) SICAF;

b) Cadastro Nacional de Empresas ínidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da União Cwww.portaídaíransnarencia.auv.br/ceis'):

c) Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da
União (https://\\^^v.noiTa]iranspai'encia.aov.br/sancoes/cncD"l

6.3. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu
sócio majoritái-io, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio
majoritário.

6.4. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências
Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das
empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.

6.5. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linlias de
fornecimento similares, dentre outros.

6.6. O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual negativa de
contratação.

6.7. Caso atendidas as condições para contratação, a habilitação do fornecedor será verificada
por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.8. É dever do fornecedor manter atualizada a respectiva documentação constante do SICAF,
ou encaminliar, quando solicitado pela Administração, a respectiva documentação atualizada.

6.9. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo
aqueles legalmente permitidos.

6.10. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar eni npme ptatriz, e se
o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para
atestados de capacidade técnica, caso exigidos, e no caso daqueles documentos que, pela própria
natureza, comprovadamente, forem emitidos somente cm nome da matriz.

6.11. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números
de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização
do recolhimento dessas contribuições.

6.12. Para fins de contratação, deverá o fornecedor comprovar os seguintes requisitos de
habilitação:

6.12.1. Habilitação Jurídica:
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6.12.1.1. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo,
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

6.12.1.2. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou
da consolidação respectiva.

6.12.2. Habilitações físcai, social e trabalhista:

6.12.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

6.12.2.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n® 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

6.12.2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

6.12.2.4. declaração de que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso oq
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de
aprendiz, nos termos do aitígo 7°, XXXÍÍÍ, da Constituição;

6.12.2.5. prova de inexistência de débitos inadimpUdos perante a Justiça do Trabalho, mediqutg
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do í ítulo
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452, de V de
maio de 1943.

6.12.2.6. prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, se houver, relaíivo^
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto
contratual;

6.12.2.6.1. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

6.12.2.7. prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Distrital e municipal do domicílio
ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;

6.12.2.7.1. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou distritais e
municipais relacionados ao objeto, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de
certidão ou declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou por meio de outro
documento equivalente, na forma da respectiva legislação de regência.
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6.12.3. Qualificação Econômico-Financeira

6.12.3.1. Certidão Negativa de Falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor-(Lei
14.133/2021. Ait. 69, caput, inciso U)

7. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

7.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento do Instituto de Previdência Social do Município de Trizidela do
Vale/MA para o exercício de 2024, na classificação abaixo:

ORGÀO: 02 Poder Executivo
UNIDADE GESTORA: 0211 Instituto de Prev. do Serv. Púb. Municipal
FUNÇÃO: 09 - Previdência Social
SUB-FUNÇÃO: 272-Previdência do Regime Fistatulário
PROGRAMA: 0013 ~ Apoio Administrativo
PROJETO/ATIVIDADE: 1.102 Aquisição de Equipamentos e Mobiliários p/ o Instituto de
Prev. do Serv. Pub. Mun.

CLASSIFICAÇÃO ECONÔMICA: 4.4.90.52.00 - Equipamentos e material permanente
FONTE DE RECURSO: 1800111100 Recursos do RPPS - Previdenciário Executivo
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MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

Rosângela Mota
Presidente da Comissão de Contratação

Instituto de Previdência Social do Município de Trizidela do Vale (MA)
Assunto: Proposta de Preços ref. ao DISPENSA N" ^/2024.

DADOS DA EMPRESA

Raiulo Social da Empresa;

Nome Fantasia:

CKpj: inscrição ESTADUAL:
ENDEREÇO: I CEP: MUNICÍPIO:
TELEFONES; E-MAIL:

REPRESENTANTE LEGAL P/ ASSINATURA DA ATA/CONTRATO

NOME COMPLETO:
RÕ EMISSOR: I CPF
ENDEREÇO:

TELEFONES:

BANCO

MUNICÍPIO:

E-MAIL:

DADOS DA BANCARIO

I AGÊNCIA

Apresentamos a Presidente da Comissão Contratação Direta, por Dispensa de Licitação, de
empresa especializada no fornecimento de material permanente para atender as necessidades
do Instituto de Previdência Social do Município de Trizidela do Vale/MA do Município de
Trizidela do Vale/MA, conforme aviso de dispensa e Termo de Referência. Segue proposta com
descrição dos itens na planilha abaixo:

DESCRIÇÃO UO 5'R0í>1:T0 quant

VAl.OR

UNITÁRIO

ESTIMADO RS

VALOR TOTAL

ESTIMADO RS

Aparelho Ar Condicionado Tipo: Spiil,
Modelo: Ui Waü , Capacidade
Refrigeração: 9.000 BTU. Tensão: 220 V,
CaraeterísiicíLS Adicionais !: inverter,

Quciite/rrio, Controle Remoto, comando
de voz alexia.

Aparelho Ar Condieicinado Tipo: Split Hi
Wall, Modelo: Fiincolete Hidrònico ,
Capacidade Refrigeração: 12.000 BTU,
Tensfe: 220 V. Características Adicionais
tipo: Controle Remoto S/Fio, Inverter.

Aparelho .Ar Condicionado Tipo: Split,
Modelo: ihso-Teto Inverter. Capacidade
Refrigeração: IX.OOO BTU. Tensão: 220
V, Caraclcrislicas Adicionais tipo:
Controle Remoto S/Fio.

Mesa escritório tipo modelo L. cm MÜF,
na cor preta de 1,50 a 1,60cm
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Cadeira Escritório Material Estrutura:

Aço Cremado . Matcriai Revestimento
Assento E Encosto: Couro . Material 1
Encosto: Espuma Injetada. Material
Assento: Espuma Injetada, Tipo Uase;
Giratória

Armário Aço Acabamento Superficial:
PinturaEpóxi.Cor:Cinza.Quantidade j
Portas; 2 UN, Quantidade Prateleiras: 4
UN, Altura 1.60 até 1.98

Erigobar 45 Litros 220v - Com Prateleira
E Porta-I.atas Modulares; Gaveta

7  Transparente De Plástico Com Tampa; UND I
Grade Relrátil: Poria Reversível; 22Üv;

Branco: ! Ano; _ _ _ ^ .

Mesa Material Estriiiiira: Metal, Material
Tampo: Madeira Mdl'. Cor: Carvalho,

8  Comprimeniu: 1.80 M. Largura: 50 CM, I
Altura; 75CM. rormaio: Retangular,
Padrão Acabamento: Verniz

'  r~' " Mesa escritório com 2 gavetas, de 1.20, ^
na cor preta ,. .. ,. —

10 Cadeira escritório n.\a 4 p«ís (JND 10

Cadeira dc escritório giratória com braços UND

Longarina com 3 lugares UND

Maca lixa UND

i Fogão convencional de 4 bocas UND

Forno microondas dc 23lts a 271ts UND

Refrigerador duplex CRD37 UND

Bebedouro dc coluna

TOTAL ESTIMADO

Nossa proposta tern preço lotai de R$— (valor numérico e por extenso).
Condições de Pagamento:

Prazo de Entrega: -—

Validade da Proposta:

Declaro para fins de participação na DISPENSA N° __/2024 que prÇÇflS propostos
encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que
porventura possam recair sobre o objeto do presente Dispensa, bem como as despesas de
transporte e entrega dos produtos.

Localidade, data, mes e ano

Assinatura do Representante da Empresa
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ANEXO III

DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DO ART. 7° DA ÇF.

DISPENSA N° /2024
OBJETO; Contratação Direta, por Di.spensa de Licitação, de empresa especializada no
fornecimento de material pennanente para atender as necessidades do Instituto de Previdência
Social do Município de Trizidela do Vale/MA do Município de Trizidela do Vale/MA.
A  inscrita no CNPJ sob n° , por
intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a). DECLARA:

1) Que está ciente e concorda com as condições contidas neste Edital e seus anexos, bem como
de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no referido documento, para
todos os efeitos legais, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.

2) Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência c para reabilitado
da Previdência Social, previstas em lei e ern outras nomias específicas.

3) Que as propostas econômicas compreendem a iniegralidade dos custos pai'a atendimento dos
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

4) Que não possui em seu quadro de pe.ssoal e societário, servidor público do Poder Executivo
Municipal exercendo funções de gerência ou administração, ou servidor do contratante em
qualquer função, nos termos do arí. 9°, § 1 ° da Lei n® 14.133/2021.

5) Que não há sanções vigentes que legalmente proíbam a paiticipantç cie Uçitar e/ou contratar
com o contratante.

6) Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou
forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do arl. 1° e no inciso III do art. 5° da
Constituição Federal, bem como no art. 14, inciso VI da Lei n° 14.133/2021.

7) Que é ME, EPP ou MEI e não se encontra em nenliuma das situações dp § 4^, qrt. dH Lej
Complementar n® 124/2006, está apto a usufruir do tratamento estabelecido nos arts. 42 a 49 da
Lei Complementar if 124/2006.

8) Que no ano-caíendãi-io de realização desta licitação, os valores somados dos contratos
celebrados com a Administração Pública não extrapolam a receita bruta máxima admitida para
fins de enquadramento como empresa de pequeno porte, nos tennos do art. 4®, § 2® da Lei n®
14.133/2021.

Localidade, data, mês e ano

Assinatura do Representante da Empresa
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ANEXO IV

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO N° /2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N'' XXXX

DISPENSA N" XXXi^XXX

TERMO DE CONTRATO DE AQUISIÇÃO QUE ENTRE SI
CELEBRAM O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL. E A
EMPRESA XXXX.

O Instilulo de Previdência Social, com sede na rua xxxxxxxxxx, nesla cidade, inscrito no CNPJ
sob o n® xxxxxxxxx, neste ato representado pelo (NOME DA AUTORIDADE E CARGO), e em conformidade
com as atribuições que lhe foram delegadas, doravante denominado simplesmente CONTRATANTE, e a empresa
XXXX, inscrita no CNPJ n" XXXX, com sede na XXXX, CEP XXXX, no Município de XXXX, denominada
CONTRATADA, neste ato representada XXXX, tendo em vista o que consta no Processo n° XXXX, c em
observância às disposições da Lei N® 14.133, DE 2021, resolvem celebrar o presente instrumento, decorrente da
Dispensa de Licitação rf /2024, mediante as cláusulas e as condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente instrumento tem por objeto a Contratação Direta, por Dispensa dç Licitação, de etnnrÇSp
especializada no fornecimento de material pennanenle para atender as necessidades do Instituto de Previdência
Social do Município de Trizidela do Vale/MA do Município de Trizidela do Vale/MA, conforme especificações e
quantitativos estabelecidos no Teniio de Referência e no Edita! e seus Anexos.

1.2. Objeto da contratação

ITEM DESCRIÇÃO QTD.
PREÇO I PREÇO

UNITÁRIO R$ TOTAL RS

I  TOTAL GERAL | [_ ^ I

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a). O Termo de Referência;

b). a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de Dispensa;

c). A Proposta do Contratado;

d). Eventuais atiexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
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2.1. O prazo de vigência do presente Contrato será partir da data da assinatura do instrumeJUo, até / / ,
na forma do Art. 105 da Lei n" 14.133/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELO DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VÍI e
XVIH)

3.1.0 regime de e.xecução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de
entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a siibcontralação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA - DO PPREÇO

5.1.0 valor total da contratação é de R$ ( )

5.1.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do
objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais
incidentes, taxa dc administração, nete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da
contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92,V e Vi)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo
de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - DO REAJUSTE (ART. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contr.atados são íixos e irreajustaveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado, em / / .

7.2. Após o inten'egno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão
reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações
iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos eleitos
financeiros do último reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação dü(s) índice (s) dc reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m)
divulgado(s) o(s) índice(s) denniiivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) u{iíizado(s) para reajuste será(ào), obrigatoriamente, o(s) definiíivü(s).

7.6. Caso o(s) indice(s) estabeiecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer fonna não
possa(m) mais ser uiilizaclo(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser deterniitiado(s) pela
legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as parles elegerão novo índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado poi- apostilamento.
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CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE (Art. 92, X, XI e XIV)

8.1. A CONTRATANTE obriga-se a:

a). Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de açorcÍQ com o contrato e seus
anexos;

b). Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

c). Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para
que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

d). Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

e). Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e
condições estabelecidos no presente Contrato;

O- Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecuçào lotai ou parcial do Contraio;

g). Cientificar o órgão de representação judicial do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL para adoção das
medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

h). Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente
Contrato, ressalvados cs requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum
interesse para a boa execução do ajuste.

i). Concluída a instrução cio requerimento, a Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida
a prorrogação motivada por igual período.

j). A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, aitida
que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato
do Contratado, de seus empregados, preposlos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. A CONTRATADA obriga-se a;

a). O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda,
as obrigações a seguir dispostas:

b) Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da vede dç
assistência técnica autorizada.

b). responsabilizar-se pelos vícios e danos decojTentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do
Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990);

c). comunicar ao Contratante, no prazo máxtmo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, QS
motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

d). Atender às determinações regulares emitidas pelo riscai ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137,
II) e prestar todo esclaiecimento ou informação por eles solicitados;
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e). Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado
pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou
dos materiais empregados;

f). Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano
causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade s fiscalização ou o acompanhamento
da execução contratual peio Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia,
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

g). Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores - SICAF, a
empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do conti-ato, junto com a Nota Fiscal
para fins de pagamento, os seguintes documentos: I) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade
perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS
- CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT;

h). Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de
Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais
previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação especifica, cuja inadimplência não transfere a
responsabilidade ao Contratante;

i). Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) heras, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local da execução do objeto contratual.

j). Manter durante toda a vigência do contraio, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta;

k). Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a resei^va de cargos prevista em lei para pessoa com
deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na
legislação (ari. 116);

1). Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

m). Arcar com o ônus decorrente dc eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta,
inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o
previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto
quando ocoiTer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei n" 14.133, de 202 í.

n). Cumprir, além dos poslulados legais vigentes de âmbito federai, estadual ou municipal, as normas tlç
do Contratante

o). Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz
para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho
noturno, perigoso ou insalubre

CLÁUSULA DÉCIMA - DA GARANTIA (art. 32, XII e X!H)

10.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 32, XIV)

1 1.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n" 14.133, de 2021, o Contratado que;

a), der causa à inexecução parcial do contrato;
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b). der causa à inexecuçào parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos
serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c). der causa à inexecução total do contrato;

d), deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e). não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;

f). não celebrar o contrato ou não entregar a docum.entação exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;

g). ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

h). apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a
dispensa eletrônica ou execução do contrato;

i). fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j). comportar-se de modo inidôneo ou cometer fi"aude de qualquer natureza;

k). praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do ceitame;

1). praticar ato lesivo previsto no art. 5'' da Lei n'' 12.846, de 1" de agosto de 2013.

m). Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções:

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2'', da Lei);

li). Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do
subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4°,
da Lei);

iü). Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j,
k e 1 do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §5^ da Lei)

n). Multa;

i). moratória de 0,5% (cinco décimo por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplidâ,
até o limite de 15 (quinze) dias;

ii). moratória de 1,0% (uni por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do contrato, até o máximo
de 30% (trinta por cento) peta inobservância do prazo lixado para apresentação, suplementação ou reposição da
garantia.

o). O atraso superior a 90 (noventa) dias autoriza a Administração a promover a rescisão tjo contrato por
descuniprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso ! do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021.

iii). compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
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p). A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação
integral do dano causado ao Contratante (art. ! 56, §9°)

q). Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 3 multa (art. 156, §7").

r). Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (qpinze) dias úteis, contado
da data de sua intimação (an. 157)

s). Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamçníp eventualmente devido
pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou
será cobrada judicialmente (art. 156, §8°).

t). Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo
máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

u). A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o ctnHraditório e a ampla defesa
ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n° 14.133, de 2021,
para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

v). Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § 1 ®)

i) a natureza e a gravidade da infração cometida;

ii) as peculiaridades do caso concreto;

iii) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

iv) os danos que dela provierem para o Contratante;

v). a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas ç orientações dos órgãos
de controle.

x). Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n° 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e
contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei n® 12.846, de 2013,
serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159)

z). A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito
para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstes neste Contrato ou para provocai- contúsáó
patrimonial, e, nesse ca.so, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus
administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo
com relação dc coligação ou controle, de fato cu de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o
contraditório, a ampla defesa c a obrigatcriedads de análise jurídica prévia (art. 160)

a.l) O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação de sanção,
informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro
Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep),
instituídos no âmbito do Poder E.<eculivo Federal, (.^rí. 161)

b.2). As sanções de impedimento de licitar e contratar c declaração de inidoneidade para licitar ou contratar líâo
passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei n® 14.133/21.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ai t. 92, XIX)
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12. L O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que Isso ocon-a antes do
prazo estipulado para tanto.

12.2. Se as obrigações nâo forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a concussão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2. l. Quando a nâo conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para
a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA-DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13 1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no
Orçamento do INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DO MUNICÍPIO DE TRIZIDELA DO VALE/MA do
exercício de 2024, na dotação abaixo discriminada:

Órgão/Unidade:
Função:

Subfunção:
Programa;

Atividade:

Elemento de Despesa:
Fonte:

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei n® 14.133,
de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n® 8.078,
de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações conlratiiais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n® 14.133, de
2021.

15.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
fizerem necessários, até o limite de 25®/ó (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo submetido à previa
aprovação da consultoria Jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessária de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocoiTcr no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei
n° 14.133/2020)

15.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada
a celebração de termo aditivo, na forma do an. 136 da Lei n® 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA PUBLICAÇÃO
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CNPJ: 01.964.083/0001-00 - AV. CARLOS MELO, N.® 1670, AEROPORTO, CEP: 65727-000

TRiZlDELA DO VALE - MA

16.1. Incumbirá ao Contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional dç Contratações Pública
(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei n° 14.133, de 2021, bem como no respectivo sitio oficial na intemet,
em atenção ao art. 91, caput, da Lei n° 14.133/2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO

17.1. Fica eleito o foro da Comaica de Pedreiras (MA), com exclusão de qualquer outro, ppr mais privilegiado que
seja, para dirimir quaisquer questões oriundas do presente Contrato.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as panes a seguir firmam o
presente Contrato em 03 (ti é,s) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas
abaixo assinadas.

Município de Trizldela do Vale (MA), XX de XXXX de XXXX.

Pela CONTRATANTE

Pela CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

Nome:

Nome:


